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JUSTIFICATIVA - PL 0004/2018 
Este projeto pretende homenagear todos os advogados públicos, como corpo 

permanente, especializado e composto com base em méritos, que possui uma condição 
privilegiada para contribuir com a consolidação do Estado Democrático e Direito e na formação 
de uma cultura de legalidade democrática, auxiliando na criação de vias jurídicas para o 
processamento das demandas e conflitos sociais no âmbito do Poder Público. 

A Advocacia Pública (ou Procuratura Pública) é a função permanente e essencial à 
Justiça à qual compete a representação, fiscalização e controle jurídicos do Estado, e o zelo 
pelo patrimônio público contra terceiros ou contra os ocupantes do Governo. É responsável 
pela representação judicial e a consultoria jurídica dos entes estatais. 

No âmbito federal compete à Advocacia-Geral da União representar a União 
internamente e a República Federativa do Brasil na ordem internacional. Na esfera das 
autarquias e fundações públicas federais, entretanto, compete à Procuradoria-Geral Federal as 
funções de Advocacia Pública, e à Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil o 
desempenho das atividades em relação ao Banco Central. No campo estadual, o exercício da 
Advocacia Pública se dá pelas Procuradorias-Gerais dos Estados. Em que pese haver a 
Constituição Federal de 1988 silenciado quanto às procuradorias municipais, atualmente se 
tem entendido como incompatível com o regime de direito público a ausência de órgãos e 
membros de Advocacia Pública nos entes. Atualmente, portanto, é comum aos municípios 
minimamente organizados possuir Procuradoria-Geral do Município, como o é a nossa 
paulistana. 

Advogados públicos são, portanto, aqueles integrantes da Advocacia-Geral da União, 
da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e 
Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
entidades de administração indireta e fundacional. 

Tratam-se de carreiras públicas com coragem de apontar os caminhos jurídicos 
possíveis, sem receio de retaliações, ainda que contrariando momentaneamente pontos de 
vistas de outras instâncias jurídicas mais distantes do dia a dia do gestor público, relevando o 
advogado público a um papel de fundamental importância na proteção do interesse público. 

A data comemorativa se justifica pela importância dos Advogados Públicos e servirá 
como dia de homenagem e de reflexão sobre a importância e sobre as prerrogativas da 
categoria. 
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